
ATA DA 011ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 18ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 06 DE MARÇO DE 2018 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO ALDO SCHNEIDER 

 

Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Aldo Schneider - Ana Paula Lima – 

Antônio Aguiar - Cesar Valduga – Cleiton Salvaro – 

Dalmo Claro - Darci de Matos – Dirce Heiderscheidt 

– Dirceu Dresch – Dóia Guglielmi – Dr. Vicente 

Caropreso - Fernando Coruja – Gabriel Ribeiro - 

Gelson Merisio – Ismael dos Santos – Jean Kuhlmann 

– João Amin – José Milton Scheffer - Luciane 

Carminatti – Manoel Mota – Marcos Vieira – Mário 

Marcondes – Maurício Eskudlark – Mauro de Nadal – 

Milton Hobus – Natalino Lázare – Neodi Saretta – 

Nilso Berlanda - Padre Pedro Baldissera – Patrício 

Destro – Ricardo Guidi – Roberto Salum - Rodrigo 

Minotto – Romildo Titon - Serafim Venzon – Silvio 

Dreveck – Valdir Cobalchini – Valmir Comin. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputados: Silvio Dreveck 

    Ana Paula Lima 

    Maurício Eskudlark 

 

DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Presidente) – 

Abre os trabalhos da sessão ordinária. Solicita a 

leitura da ata da sessão anterior para aprovação e 

a distribuição do expediente aos srs. deputados. 

 

********* 

Breves Comunicações 

 

DEPUTADO NATALINO LÁZARE (Aparteante) – Tece 

comentários sobre a Expo Videira, evento de 

negócios e conhecimento, realizado entre os dias 

1º a 04 de março, mostrando as potencialidades da 

economia do oeste catarinense, com a presença de 

vários deputados estaduais e do deputado federal 

Esperidião Amin.  

Apresenta congratulações à administração 

municipal, aos empresários e aos organizadores 

pela exitosa e impecável realização, manifestando 



orgulho por pertencer a essa região importante do 

estado.  

No segundo momento, destaca que a Polícia 

Federal desencadeou o andamento de mais uma 

investigação a respeito de denúncias praticadas 

por uma empresa de renome nacional, e coloca-se a 

favor de que se corrija o que está errado, sem 

comprometer o grande agronegócio de Santa Catarina 

que faz um trabalho de exportação muito grande com 

repercussão internacional.  

Finaliza afirmando que há necessidade de 

encarar a questão de maneira rigorosa para 

fortalecer o modelo de produção agrícola em Santa 

Catarina e no Brasil. [Taquígrafa: Elzamar]  

 

 DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Orador) – 

Fala sobre a Campanha da Fraternidade 2018, 

assunto que foi abordado em sessão especial da 

Alesc na noite anterior, trazendo o tema: 

Fraternidade e a Superação da Violência. Salienta 

que o tema remete a debates, suscitando desafios 

em todos os setores da sociedade, pois são 

crescentes os episódios de violência.  

 Declara que a CNBB foi oportuna em escolher 

tal tema, pois a violência e o ódio cresceram e 

avançam tanto nas relações sociais quanto nos 

ambientes virtuais. Conclama os cidadãos e as 

autoridades para um questionamento sobre que 

modelo de país desejam, se um estado de bem social 

ou policial e penal. Também ressalta a importância 

de ações concretas para promover o bem estar 

social, tendo em vista uma cultura de paz e não de 

violência. 

Enfatiza que o desafio é construir 

alternativas e políticas para promover a justiça 

social e minimizar a desigualdade em que vivem os 

cidadãos. Neste sentido, lamenta que o Congresso 

Nacional tenha votado a emenda constitucional do 

teto dos gastos públicos, congelando os 

investimentos nas áreas da Saúde e Educação, por 

conseguinte, na contramão da promoção da cultura 

de paz e justiça na sociedade.  

Considera que 2018 será um ano propício para 

aprofundar este grande e importante debate, 



alertando que somente combater os sintomas não 

eliminará a doença da violência que assola o país. 

[Taquígrafa: Sara] 

 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO (Orador) – Comenta 

que o Brasil vive atualmente como uma pátria 

dividida, de um lado forças populares e 

progressistas que defendem o estado do bem estar 

social e, outro de forças conservadoras que 

necessitam do estado mínimo. 

Entende que a população espera que seus 

representantes contribuam para a construção de um 

país revigorado, sedimentado na democracia, na 

prosperidade econômica e social, citando ser 

importante um país mais transparente, 

participativo, sem corrupção, com mais segurança, 

mais qualidade na área da saúde e melhores 

escolas. Acrescenta que o atual presidente em nome 

da austeridade, promove reformas que subtraem 

direitos dos trabalhadores e corta recursos da 

educação e outros setores prioritários, também 

vende empresas nacionais. Menciona que países como 

a França, a Itália e a Alemanha possuem empresas 

de energia elétrica e as consideram como 

instrumentos estratégicos de desenvolvimento. 

Finaliza salientando que o povo brasileiro 

clama por reformas do Poder Judiciário, da carga 

tributária, reforma política e administrativa, que 

sustente investimentos públicos em infraestrutura, 

redução das desigualdades sociais, e a retomada da 

geração de empregos. [Taquígrafa: Ana Maria]  

   

********** 

Partidos Políticos 

 

Partido: PT 

 DEPUTADA ANA PAULA LIMA (Oradora) – Reporta-se 

à questão da extinção das ADRs, discorrendo sobre 

alguns dados que foram levantados ao afirmar que 

inicialmente a criação de tais secretarias tinha 

por finalidade evitar o êxodo rural e não permitir 

a litoralização, entre outros objetivos.  

 Menciona os gastos públicos com a manutenção 

das referidas instituições, exemplificando a 



cidade de Blumenau, que foram gastos, em 2017, 

seis milhões de reais com funcionários e para o 

desenvolvimento apenas R$ 580.000,00. Cita outros 

municípios e diz que o objetivo primordial das 

regionais foi esquecido. [Taquígrafa: Sílvia] 

 

Partido: PRB 

DEPUTADO ROBERTO SALUM (Orador) – Divulga sua 

intenção de fazer um levantamento de alguns itens, 

referindo-se à BR-470 e o número de assessores que 

Lula e Dilma criaram nos 12 anos que presidiram o 

Brasil.  

Critica discursos vazios proferidos por 

parlamentares, quando deveriam se preocupar com 

Santa Catarina, posto que o agronegócio corre 

risco de ser interrompido, afetando 

consideravelmente a exportação de carne bovina, 

frango para mundo inteiro, e lamenta os 

acontecimentos atuais. A respeito disso, informa 

que no encontro com Eduardo Pinho Moreira junto à 

bancada do PMDB, para que se manifestasse a 

respeito de tal situação, mostrou-se atento a 

dados e subsídios para defender a economia do 

estado. 

Externa que fez um pedido de informação 

dirigido ao Detran, solicitando a diminuição de 

blitz de IPVA e seguro obrigatório, e salienta que 

houve resistência por parte de tal órgão público 

para iniciar o procedimento, lastimando a 

morosidade da Polícia Federal. 

Divulga que apresentou um projeto de lei de 

sua autoria de caráter de urgência beneficiando o 

policial militar e civil, que ao se aposentar 

possa levar sua arma para casa. Defende que é um 

direito depois de 30 anos de atuação, além de 

favorecer sua proteção representa uma continuidade 

policial. Reforça ainda que, irá a Brasília, no 

Congresso Nacional, defender a importância de 

projetos de lei sobre a temática. 

Por fim, manifesta satisfação pela 

receptividade de seu projeto.  

  

Deputado Darci de Matos (Aparteante) – Destaca 

a defesa verbal do deputado na reunião da comissão 



de Constituição e Justiça, a respeito do projeto 

do deputado Patrício Destro, e sugere sua 

intervenção junto ao governador na isenção de ICMS 

na aquisição de armas para policiais e, quando na 

reserva, direito ficar com a arma.  Parabeniza o 

deputado pela preocupação com a segurança pública 

no estado catarinense. 

 

Deputado Antônio Aguiar (Aparteante) – 

Corrobora o pronunciamento do deputado, referindo-

se à posse de arma ao policial para enfrentar os 

desafios da sociedade e sua própria proteção. 

Parabeniza o deputado pelo projeto, e manifesta 

total apoio. 

 

Deputado Manoel Mota (Aparteante) – Concorda 

com o deputado no que diz respeito à continuidade 

policial após aposentado, havendo necessidade de 

manter sua proteção. [Elzamar] 

     

Partido: PR 

 DEPUTADO MAURÍCIO ESKUDLARK (Orador) – Fala 

sobre a importância de facilitar a aquisição de 

arma ao policial aposentado, preferencialmente 

fazendo com que ele mantenha consigo aquela que 

usou no desempenho das suas funções, tendo em 

vista que ele continua apto para atuar no 

atendimento de eventuais ocorrências, além da 

questão da defesa pessoal quanto à possíveis 

desafetos. Também fala da importância de 

aproveitar essa força de trabalho dos policiais 

aposentados em mais órgãos públicos, como na área 

da educação e saúde, que atualmente têm sua 

atividade de segurança feita por empresas 

particulares.  

 Traz o pleito de alguns catarinenses para 

apoiar o projeto nacional de legalização do porte 

de armas, considerando que o desarmamento não 

trouxe resultados relevantes e positivos para a 

população. Considera favorável que o cidadão tenha 

a sua arma devidamente registrada, não ficando 

assim desprotegido frente aos assaltantes, que 

hoje têm plena certeza de que não serão 

enfrentados.  



Comenta sobre as mudanças que estão sendo 

cogitadas quanto ao atendimento feito pelo corpo 

de bombeiros do estado, direcionando os chamados 

para uma central em Florianópolis. Espera que a 

Secretaria de Segurança analise que tal mudança 

não é viável, pois dificulta a identificação dos 

locais, entendendo que o Sistema 193 tem que ser 

mantido, com as ocorrências sendo localizadas e 

atendidas pelo corpo de bombeiros mais próximo.  

Também refere-se ao pronunciamento da deputada 

Ana Paula Lima sobre o custo de manutenção das 

ADRs, concordando que seria mais lógico aplicar 

este montante em investimentos na região.  

Parabeniza o governador Eduardo Pinho Moreira, que 

já implementou a primeira parte da desativação das 

ADRs, esperando que as demais logo tenham o mesmo 

encaminhamento.   

 

Deputado Manoel Mota (Aparteante) – Discorda 

dos cálculos que foram apresentados sobre o custo 

de manutenção das ADRs, esclarecendo que, com a 

desativação, somente perto de cinco cargos 

comissionados deixarão de existir, sendo que os 

demais funcionários retornarão aos órgãos de 

origem, não diminuindo o custo para o estado. 

Acredita que a desativação não trará resultados 

positivos para Santa Catarina. [Taquígrafa: Sara] 

 

Partido: PSDB 

 DEPUTADO SERAFIM VENZON (Orador) – Cumprimenta 

a dra. Raquel Bittencourt, diretora-geral da 

Vigilância Sanitária de Santa Catarina, em 

Florianópolis, pelo trabalho que está realizando 

na readaptação dos servidores comissionados e 

concursados, que serão reaproveitados em outros 

órgãos, e que estavam lotados nas 15 ADRs que 

foram extintas.  

 Parabeniza o governador em exercício Eduardo 

Pinho Moreira, pelas obras de duplicação da 

Rodovia Antônio Heil, SC-486, que liga a cidade de 

Brusque a Itajaí. Destaca que vai garantir mais 

segurança no trânsito, e que será importante para 

o escoamento da produção industrial e também para 

os portos. 



 Agradece a todos os parlamentares que ajudaram 

a aprovar a busca de empréstimo na Caixa Econômica 

Federal, no BNDS, no Banco do Brasil, e outros, 

salientando que foi possível com a verba ajustes 

para o setor de rodovias do estado.  

 Conclui afirmando que vai continuar lutando 

para facilitar o desenvolvimento à cidade de 

Brusque, a sua cidade. [Taquígrafa: Ana Maria] 

 

 DEPUTADA ANA PAULA LIMA (Presidente) – 

Suspende a sessão até o início da Ordem do Dia. 

[Taquígrafa: Ana Maria] 

 

********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presidente)- Reabre a 

sessão e dá início à Ordem do Dia. 

Esta Presidência comunica que a comissão de 

Constituição e Justiça apresentou parecer 

contrário aos Projetos de Lei n.s: 0208/2017, 

0230/2017, 0343/2017 e 0400/2017. 

Igualmente, comunica que a comissão de 

Constituição e Justiça apresentou parecer 

contrário, e que será arquivado, o Ofício n. 

0006/2017. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0235/2017, de autoria do deputado 

Kennedy Nunes, que  declara de utilidade pública 

a Associação Campeões da Luz, de Navegantes. 

 Ao presente projeto foi apresentada emenda 

substitutiva global. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Trabalho, 

Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0274/2017, de autoria do deputado 

Narcizo Parisotto, que declara de utilidade 



pública a Sociedade Concordiense de Ajuda e 

Proteção Animal (CON ANIMAL), de Concórdia. 

 Ao presente projeto foi apresentada emenda 

substitutiva global. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Trabalho, 

Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0372/2017, de autoria do deputado Mauro 

de Nadal, que  declara de utilidade pública a 

Associação Cultural Alemã de Pinhalzinho. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

modificativa. 

Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Trabalho, 

Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

 Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0491/2017, de autoria do deputado 

Ricardo Guidi, que declara de utilidade pública a 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 

Treze Tílias (APAE). 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça; e de Trabalho, 

Administração e Serviço Público. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

 Discussão e votação em primeiro turno do 

Projeto de Lei n. 0489/2017, de autoria do 



deputado Silvio Dreveck, que altera o Anexo Único 

da Lei nº 16.733, de 2015, que "Consolida as Leis 

que dispõem sobre o reconhecimento de utilidade 

pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina", para alterar a denominação da Sociedade 

dos Bombeiros Comunitários de Braço do Norte para 

Associação dos Bombeiros Comunitários de Braço do 

Norte. 

 Conta com parecer favorável da comissão de 

Constituição e Justiça. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0020/2018, de autoria 

do deputado João Amin, solicitando ao presidente 

do Deinfra informações acerca das do projeto de 

duplicação da Rodovia SC-486. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0021/2018, de autoria 

do deputado João Amin, solicitando ao presidente 

da Casan informações acerca da falta de água 

encanada na rua Rosa, localizada no sertão do 

Pantanal, município de Florianópolis. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0022/2018, de autoria 

do deputado João Amin, solicitando ao secretário 

da Educação informações acerca da possibilidade da 

realização de cobertura da quadra esportiva do 

Colégio Estadual Coronel Antônio Lehmkuhl. 

Em discussão. 

(Pausa) 



Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Pedido de Informação n. 0023/2018, de autoria 

do deputado Neodi Saretta, solicitando ao 

secretário da Justiça e Cidadania informações se 

existe algum contrato firmado com a ONG Associação 

Comunitária Renovação para Integração da Família. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Moção n. 0032/2018, de autoria do deputado 

Ismael dos Santos, cumprimentando o senhor Sergio 

Euclides Cipriane, escrivão da Polícia Civil pelos 

28 anos de trabalho prestado à comunidade. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Moção n. 0033/2018, de autoria do deputado Pe. 

Pedro Baldissera, apelando ao ministro da Ciência 

Tecnologia e Inovação, pela revogação da Resolução 

Normativa nº 16/18. (contempla novas 

biotecnologias de engenharia genética, admitindo 

diversos transgênicos) 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que a aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovada. 

Requerimento n. 0127/2018, de autoria do 

deputado Jean Kuhlmann, solicitando ao Gerente 

Regional da Empresa TIM a ativação da torre de 

telefonia móvel instalada há mais de um ano na 

comunidade de Krauel Central, no município de 

Witmarsum. 

Em discussão. 



(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Esta Presidência comunica que defere de plano 

os Requerimentos n.s: 0113/2018, de autoria do 

deputado Roberto Salum; 0120/2018, de autoria do 

deputado Darci de Matos; 0121/2018, de autoria do 

deputado Rodrigo Minotto; 0122/2018, de autoria do 

deputado Cleiton Salvaro; 0123/2018, de autoria do 

deputado Marcos Vieira; 0124/2018, de autoria do 

deputado Natalino Lázare; 0125/2018 e 0126/2018, 

de autoria do deputado Jean Kuhlmann; 0128/2018, 

de autoria do deputado Pe. Pedro Baldissera; 

0129/2018 e 0130/2018, de autoria do deputado 

Antônio Aguiar; 0131/2018, de autoria do deputado 

Neodi Saretta; e 0132/2018, de autoria do deputado 

Valmir Comin. 

A Presidência comunica ainda, que serão 

enviadas aos destinatários, conforme determina o 

art. 206 do Regimento Interno, as Indicações n.s: 

0057/2018, 0061/2018 e 0065/2018, de autoria do 

deputado João Amin; 0059/2018, de autoria do 

deputado Dr. Vicente Caropreso; 0060/2018, de 

autoria do deputado Darci de Matos; 0062/2018, 

0063/2018 e 0064/2018, de autoria do deputado 

Neodi Saretta. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. 

[Coordenadora Carla] 

 

********** 

Explicação Pessoal 

 

DEPUTADO DIRCEU DRESCH (Orador) – Discorre 

sobre a nova denúncia à BRF estar relacionada a 

interesses dos EUA visando prejudicar o setor 

econômico e produtivo de carnes brasileiras no 

mercado internacional. Acredita que a carne bovina 

e suína são produtos brasileiros competitivos para 

importação.  

 Salienta que a população brasileira quer 

novamente o ex-presidente Lula frente à 

Presidência da República ao citar o índice de 



rejeição do presidente golpista, pois o povo quer 

de volta projetos sociais de inclusão e considera 

a condenação uma farsa. Menciona que o Brasil é um 

país esplêndido e o setor energético tem potencial 

para ser pioneiro no mundo. [Taquígrafa: Sílvia] 

 

DEPUTADO ROBERTO SALUM (Orador) – Questiona o 

critério de tramitação dos projetos na Casa 

Legislativa, salientando que alguns de sua 

autoria, circulam há um ano, sem perspectiva de 

apreciação até abril, quando deixará o cargo, 

devendo satisfação aos seus eleitores.  

Na escala de antiguidade, salienta os 

seguintes projetos: PL 0294/2016, PL 0274; PL 

0268/2016, PL 0267/2016, PL 0266/206; PL 

0250/2016; PL 248/2016; PL 239/2016. Salienta que 

na próxima terça-feira usará à tribuna, para 

manifestar sua indignação quanto à demora de 

tramitação dos mesmos. 

 

Deputado Darci de Matos (Aparteante) – 

Parabeniza o deputado por sua forte atuação em 

poucos meses na Casa Legislativa, pleiteando 

celeridade na tramitação dos projetos. 

[Taquígrafa: Elzamar] 

 

 DEPUTADO JOSÉ MILTON SCHEFFER (Orador) – 

Lamenta a repetição da operação midiática Carne 

Fraca, que mais uma vez repercute negativamente 

nos frigoríficos brasileiros. Afirma que o 

prejuízo para Santa Catarina será muito grande, 

tanto para os empresários quanto aos 

trabalhadores.  Declara que a fiscalização federal 

do Ministério da Agricultura tem o dever de 

acompanhar o processo de produção, mas parece que 

transferiram esta missão para a Polícia Federal, 

não medindo as consequências para a cadeia 

produtiva da carne. 

 Também fala sobre o problema tributário que 

está afetando os produtores catarinenses de 

palmeira real, pois outros estados concorrem com o 

segmento, tendo em vista o processo extrativista e 

o incentivo que recebem, inviabilizando assim a 



comercialização do palmito que é produzido no 

estado. 

 Argumenta sobre a falta de planejamento do 

governo federal quanto às supersafras e à questão 

tributária, que não contribuem com o crescimento 

da agricultura nacional. Neste sentido, traz o 

problema do arroz que está sendo importado de 

alguns países do Mercosul, prejudicando o produtor 

catarinense. Cobra providências para proteger a 

agricultura brasileira, pedindo o apoio dos seus 

Pares ao pleito.    

 

Deputado Dirceu Dresch (Aparteante) – 

Parabeniza o deputado por seu pronunciamento, 

concordando que a repercussão dessas operações 

midiáticas tem sido negativa para a economia do 

estado, prejudicando empresas que trabalham com 

responsabilidade, visando à qualidade do produto, 

bem como àqueles que delas dependem para sustentar 

suas famílias. Concorda que é preciso 

responsabilizar àqueles que vêm destruindo a 

reputação da indústria da carne.   

 

Deputado Natalino Lázare (Aparteante) – 

Cumprimenta o deputado pela relevância do assunto 

discutido. Também fala da importância de levar a 

Brasília a preocupação em salvar o produtor que 

age corretamente, bem como os trabalhadores deste 

segmento, deixando claro que os casos de corrupção 

devem ser apurados.  Ressalta a importância de 

somar forças neste momento, pela gravidade da 

situação que compromete um grande segmento da 

economia catarinense e nacional. [Taquígrafa: 

Sara]  

 

DEPUTADO MÁRIO MARCONDES (Orador) – Traz a 

tribuna questão que está nos jornais, na mídia, 

referente à aquisição de prédio por parte da 

Alesc, no valor de R$ 83 milhões. Menciona que 

ingressou com ação popular no Tribunal de Justiça 

de Santa Catarina, para busca da nulidade do 

contrato de compra e suspensão dos pagamentos já 

realizados. Questiona vários pontos sobre o 



referido imóvel, inclusive se ocorreu por dispensa 

de licitação. 

Informa que o juiz da vara da Fazenda da 

capital, dr. Luis Francisco Delpizzo Miranda, deu 

prazo de cinco dias à Assembleia Legislativa, para 

que esclareça como foi adquirido o Centro 

Executivo Everest, solicitando respostas sobre os 

estudos preliminares realizados no negócio. 

Finaliza comentando que o Poder Legislativo 

justifica, e alega que a negociação foi uma medida 

para economizar com alugueis, e que foi amparada 

pela avaliação de comissão da Casa formada por 

servidores. [Taquígrafa: Ana Maria]  

   

 DEPUTADO SILVIO DREVECK (Presidente) - Não 

havendo mais oradores a fazer uso da palavra, 

encerra a sessão, convocando outra, ordinária, 

para o dia subsequente, à hora regimental. 

 

 


